
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.669 - RS (2017/0089263-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARILEI INES BARON 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
   JOICE ALINE BENETTI E OUTRO(S) - RS087613 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 
   DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CONTADORIA. REMESSA. NECESSIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2.  Na via especial, não é possível divergir do magistrado quanto à 
necessidade de remessa dos autos à contadoria, cujos cálculos apuraram 
excesso na execução de título judicial, ante o óbice estampado na 
Súmula  7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

Brasília, 06 de março de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.669 - RS (2017/0089263-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARILEI INES BARON 
contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em face do 
disposto na Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 519/521).

Sustenta o agravante que o referido enunciado não se aplica à espécie, 
já que "nenhum fato ou prova é necessário para o julgamento do recurso, que versa única e 
exclusivamente sobre os efeitos de uma questão estritamente processual", a saber, a quem cabe 
o ônus de exibir documentos indispensáveis aos cálculos voltados à apuração do quantum 
exequendo.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 
não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma para que esta, 
dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o proveja.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 534/539.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

Dito isso, observo que, não obstante os argumentos expendidos, a 
decisão agravada não merece retoque.

A questão relativa aos efeitos decorrentes da não exibição dos 
documentos necessários à realização dos cálculos pelo executado não foi enfrentada no aresto 
recorrido, tendo a Corte local apenas ressaltado que "a aplicação do disposto no art. 475-B, §2°, 
do CPC não impede que o juízo determine o encaminhamento dos autos à contadoria, nos termos 
do §3° do mesmo dispositivo legal" (e-STJ fl. 403).

Ora, se o magistrado, segundo a análise do contexto fático-probatório,  
reputou necessária a remessa dos autos à contadoria, não é possível dele divergir na via especial, 
ante o óbice estampado na Súmula 7 deste Tribunal.

Acerca da hipótese:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 475-B, § 3º, DO 
CPC/73. PRETENSÃO DE REMESSA DOS AUTOS AO CONTADOR JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE AFIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVERSÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Considerando que, na espécie, o Tribunal de origem concluiu ser 
desnecessário o envio dos autos à Contadoria Judicial em razão da ausência de 
"indícios de que o cálculo da consumidora tenha extrapolado os limites da 
decisão em cumprimento", infirmar a compreensão alcançada, com base nas 
provas dos autos, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula desta Casa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 852.734/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016)

Demais disso, o STJ já entendeu que a memória de cálculo elaborada 
pelo credor na forma do art. 475-B do CPC/1973 quando o devedor, intimado, deixa de 
apresentar os dados necessários à elaboração da conta possui presunção relativa (REsp 
1138195/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, 
DJe 05/09/2012).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0089263-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.092.669 / 
RS

Números Origem:  00056774020158210029  00071130520178217000  00318934320168217000  
01202794920168217000  02908063420168217000  02911500024638  
1202794920168217000  2908063420168217000  318934320168217000  
56774020158210029  70068216993  70069100857  70070806120  70072429988  
71130520178217000

PAUTA: 06/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARILEI INES BARON 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
 JOICE ALINE BENETTI E OUTRO(S) - RS087613 

AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARILEI INES BARON 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
 JOICE ALINE BENETTI E OUTRO(S) - RS087613 

AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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